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GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO

    ESTADO DE SÃO PAULO


	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 564, DE 2014
MENSAGEM A-n° 22/2018 DO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO
São Paulo, 12 de janeiro de 2018

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 564, de 2014, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.135.
De iniciativa parlamentar, a propositura obriga as concessionárias de rodovias estaduais e federais que atravessam o Estado a plantar e conservar os canteiros e faixas de domínio com árvores ornamentais ou nativas da região.

Sem embargo dos altivos propósitos que motivaram a iniciativa, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, pelas razões que passo a expor.

Inicialmente, cabe assinalar que a obrigação imposta pelo artigo 1º da proposição representa novo encargo às concessionárias de rodovias estaduais, poderá ensejar alteração do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos vigentes e, via de consequência, a modificação da política tarifária acordada.
Necessário ressaltar que as concessionárias de servi​ços públicos, após a apresentação de suas propostas nos processos licitatórios, têm direito à revisão das tarifas cobradas pelo Poder Público, na hipótese de alteração unilateral do contrato que afete o seu inicial equilíbrio econômico-financeiro, cabendo ao poder concedente restabelecê-lo, concomitantemente à alteração (§ 4º do artigo 9º da Lei federal 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que regula os regimes de concessão e permissão de serviços públicos).
Nota-se, pois, que, ao instituir encargo legal às concessionárias que operam rodovias paulistas, o projeto pode motivar pedidos de revi​são das tarifas cobradas aos usuários das estradas, mostrando-se ca​paz de onerar os respectivos serviços.

De outra parte, compete ao Poder Executivo, por in​termédio de seus órgãos e instituições, e levando em conta o juízo de conve​niência e oportunidade, determinar qual o meio técnico mais apropriado para se atingir os objetivos gerais de sua atuação.

A proposta legislativa adentra esfera dependente de juízo técnico e de ava​liação administrativa, incidindo, assim, em inconstitu​cionalidade decorrente da ofensa ao princípio da separação de poderes e fun​ções, estabelecido no ar​tigo 2º da Constituição Federal e artigo 5º, "caput", da Constituição Paulista.
Quanto às concessionárias de rodovias federais que atravessam o Estado, a proposição interfere diretamente em relações contratuais em que ele não é parte.
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é uníssona no sentido de que lei estadual não pode, mormente quando se trata de serviço público federal ou municipal, alterar as condições da relação contratual entre o poder concedente e os concessionários, sob pena de alterar as condições contratuais previstas na licitação exigida pelo “caput” do artigo 175 da Constituição Federal, bem como incursionar sobre tema reservado à União (ADI 3729-3/SP, ADI 3533/DF, ADI-MC 4401/MG, ADI 2615/SC).

Ao manifestar-se contrariamente à aprovação do projeto, a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP consignou que a legislação internacional e a norma NBR 15486 da ABNT impõem restrições à existência de estruturas naturais (como árvores com diâmetro superior a 10cm) ou construídas (postes de sinalização, pilares de pontes, elementos de drenagem etc.) deixadas ao longo da pista ou introduzidas durante a sua construção, a fim de evitar desacelerações acentuadas ou paradas abruptas em caso de acidente.

A referida agência afirmou, ainda, que a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB não recomenda o plantio de vegetação na faixa de domínio devido às elevadas perdas por incêndio.

Segundo a ARTESP, o plantio de vegetação arbórea no canteiro central poderia, ademais, provocar o aumento de atropelamentos de animais silvestres, com a consequente elevação de riscos aos usuários da rodovia, além dos riscos de quedas de galhos sobre as pistas.

Finalmente, o citado órgão técnico acrescentou que os canteiros centrais são, em geral, áreas extremamente compactadas, dificultando o desenvolvimento de vegetação arbórea.

Diante desse cenário, e em razão da inconstitucionalidade que macula a regra contida no artigo 1º da proposição, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, em decorrência do fenômeno da inconstitucionalidade “por arrastamento” ou “por atração”, conforme a tese consagrada junto à Suprema Corte de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende às normas subsequentes (ADI 3.645/PR).

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 564, de 2014 e fazendo-o publicar no Diário Oficial em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 
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